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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********


RECOMENDAÇÃO nº ***
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº *****
Ementa: Transporte universitário. Acesso a educação superior.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de *********, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, art. 32, caput, da Lei nº Lei nº 14.113/20, e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, sempre que for necessária a garantia de seu respeito pelos poderes constituídos, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte e XX, da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, Parágrafo Único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993);
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 205, da Constituição Federal: Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que a educação de qualidade é direito fundamental do ser humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante firmado no artigo 6ª da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 206, inciso VI, também da Constituição Federal, estabelece que o ensino público deverá ser ministrado com base no princípio da gestão democrática;
CONSIDERANDO que a ausência de transporte escolar universitário configura um obstáculo à realização do princípio da igualdade material, consagrado no artigo 5º, caput, da Constituição Federal, por impedir que estudantes de menor poder aquisitivo acessem o ensino superior em condições equânimes aos demais; 
CONSIDERANDO que o artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei n. 9.394/1996) expressa que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais; bem como que a educação escolar, nos termos do §2º do artigo 1º da LDB, deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 21, inciso II, da LDB, a educação superior compõe a educação escolar, tendo a educação superior, entre outras finalidades, “formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua”, de acordo com o art. 43, inciso II, do mesmo Diploma;
CONSIDERANDO que a execução de políticas públicas, dentre elas a de educação, estando nessa inserido o transporte dos educandos, deve primar pela transparência e qualidade dos serviços ofertados, com a correta e regular aplicação dos recursos e que, para tanto, o acompanhamento e controle pela sociedade é essencial diante desse processo;
CONSIDERANDO que o desenvolvimento da sociedade brasileira provocou o surgimento de novas demandas por níveis mais especializados e elevados de formação educacional. Nesse sentido, as políticas de expansão das universidades públicas, a instalação e a expansão dos institutos federais de educação, ciência e tecnologia, propiciam a ampliação de profissionais oriundos de cursos técnicos e superiores;
CONSIDERANDO que a distribuição das oportunidades de estudos técnicos ou superiores tecnológicos ou de graduação ainda não alcança, de maneira igualitária, todo o território nacional;
CONSIDERANDO que a ausência de transporte escolar adequado pode constituir violação aos princípios da continuidade e eficiência do serviço público, bem como comprometer o acesso e a permanência de estudantes secundaristas e universitários em instituições de ensino;
CONSIDERANDO que o transporte universitário, quando ofertado, configura um serviço público suplementar de relevância social, voltado a mitigar desigualdades regionais, sobretudo em municípios em que inexistam instituições de ensino superior; 
CONSIDERANDO que o princípio da proibição do retrocesso impede que as conquistas alcançadas pelo cidadão, no que concerne a direitos fundamentais sejam desconstituídas; assim, o Estado deve, após reconhecer os direitos, torná-los efetivos e preservá-los, sob pena de transgressão constitucional;
CONSIDERANDO o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal de que “o Estado, após haver reconhecido os direitos prestacionais, assume o dever não só de torná-los efetivos, mas, também, se obriga, sob pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá-los, abstendo-se de frustrar – mediante supressão total ou parcial – direitos sociais já concretizados”

CONSIDERANDO que a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) tem reiteradamente reconhecido a obrigatoriedade dos Municípios em ofertar transporte escolar universitário, conforme exemplificado nas Apelações Cíveis nº 0622950-48.2019.8.06.0000 e 0001391-84.2016.8.06.0155;
RESOLVE RECOMENDAR ao(a) Exmo. Prefeito do Município de ******** e ao Exmo. Secretário(a) Municipal de Educação de ******** que:
1) Regularize o oferecimento de transporte universitário, mediante a elaboração de ato normativo que discipline a oferta desse serviço público;
2) O referido ato normativo deve contemplar os seguintes itens, dentre outros que o município julgar pertinente:
A) Diretrizes para a utilização dos ônibus oriundos do programa Caminho da Escolar na oferta do transporte universitário, desde que não haja prejuízo ao atendimento dos estudantes residentes na zona rural e matriculados nas escolas das redes públicas de ensino básico;
B) As rotas do transporte universitário deverão considerar o horário de início das aulas, a fim de evitar atrasos e faltas, bem como se atentar ao horário de encerramento das aulas para que nenhum aluno seja deixado para trás;
C) Estabelecer a capacidade máxima dos veículos, a fim de evitar lotação e risco de acidentes, de maneira que os estudantes não sejam transportados em pé.
Torna-se impositivo mencionar que a Recomendação em epígrafe não esgota a atuação do Ministério Público sobre o tema exposto, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos destinatários, bem como a outros eventuais responsáveis.
Requisita-se, na forma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/93, aos destinatários, no prazo de ** dias, comunicar a esta Promotoria, através do e-mail *******, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas.

Encaminhe-se a presente Recomendação, para ciência, ao Conselho Municipal de Educação (se houver).

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Educação – CAOEDUC.

Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.

*******, ** de ******* de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
� STF. Segunda Turma. Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo 639.337/SP. Rel.: Min. CELSO DE MELLO. 23/8/2011, un. DJe 177, 15 set. 2011. 
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